Comarca de São Pedro da Aldeia - 2ª Vara
Juíza: Anna Karina Guimaraes Francisconi
Processo nº 0004526-83.2013.8.19.0055
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ofereceu denúncia em face de PATRICK DE AZEREDO SILVEIRA, qualificado, imputando-lhe a conduta tipificada no artigo 344 do Código Penal, narrando que: ´No dia 29 de fevereiro de 2012, por volta de 10 horas e 10 minutos, no interior do estabelecimento comercial situado na Rodovia RJ 140, n.º 06, bairro Campo Redondo, Município de São Pedro da Aldeia - RJ, o denunciado, com vontade livre e consciente, a fim de favorecer interesse próprio, ameaçou com palavra NEI CARLOS GUIMARÃES DE OLIVEIRA, dizendo-lhe que ´se perdesse seus direitos em razão do registro, pegaria os filhos do patrão e se ele desse molde o pegaria também. A grave ameaça foi empregada contra Nei Carlos, vez que este ostenta a qualidade de testemunha nos autos do inquérito policial n.º 125-00271/2012, em trâmite junto à 125ª Delegacia Policial - São Pedro da Aldeia, no qual o ora acusado figura como indiciado pela prática do crime de furto. Deste modo, sendo objetiva e subjetivamente típica a reprovável conduta praticada pelo acusado, e não havendo quaisquer descriminantes a justificá-la, está o mesmo incurso nas penas do artigo 344 do Código Penal (fls. 02a/02b - SIC).´ A denúncia veio acompanhada do inquérito policial, instruído com registro de ocorrência (fls. 04/06) e termos de declarações (fls. 07/10 e 14), além de outros documentos. Recebimento da denúncia à fl. 26. Resposta à acusação, às fls. 34/35. Mandados de intimação do réu e testemunhas para audiência, com certidões positivas, às fls. 40/41, 42/43 e 44/45. A audiência de instrução e julgamento foi realizada consoante fl. 46, tendo sido inquiridas as testemunhas Sidney Pereira de Araújo (fl. 47) e Wando Barbosa Lima (fl. 48), conforme mídia acostada aos autos, oportunidade em que foi decreta a REVELIA DO ACUSADO. FAC, às fls. 50/52. Alegações finais do Ministério Público, às fls. 57/61, pugnando pela condenação do acusado, nos termos da exordial acusatória. Alegações finais da defesa à fl. 62, requerendo fosse declarada a nulidade da decisão que decretou a revelia do acusado, ao argumento de que aquele fora intimado para a audiência às 15:00 horas, tendo apenas sido realizado o ato às 21:00 horas, ou, subsidiariamente, a substituição de eventual pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. É O RELATÓRIO. DECIDO. Registre-se, inicialmente, que, malgrado tenha sido a audiência de instrução e julgamento presidida pelo Magistrado titular da Vara, inexiste óbice ao julgamento da demanda por esta Magistrada, conforme interpretação feita por este E. TJ/RJ acerca do disposto no art. 132, do CPC. Oportunamente, confira-se a ementa da decisão prolatada no Conflito de Competência n° 00064668-24.2013.8.19.0000, Relatora Des. Teresa de Andrade Castro Neves, 6ª Câmara Cível: ´CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. REMOÇÃO DO MAGISTRADO QUE PRESIDIU A INSTRUÇÃO DA CAUSA. EXCEÇÃO AO PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. NÃO HÁ VINCULAÇÃO. ART. 132, CPC. A hipótese de remoção do magistrado excetua o princípio da identidade física do juiz, na medida em que este não se vincula ao julgamento do feito, não obstante ter presidido a instrução da causa, com a oitiva da prova testemunhal, com fundamento no art. 132, do CPC. Entende-se que deve ser atribuída interpretação alargada à expressão ´afastado por qualquer motivo´, compreendendo tanto a hipótese de férias do magistrado, de disponibilidade e, inclusive, de remoção. Precedentes do TJ/RJ e STJ. Procedência do Conflito para declarar a competência do Juízo Suscitado para processamento e julgamento da ação.´ Inicialmente, não há falar-se em nulidade da decisão que decretou a revelia do acusado, tendo em vista que ele foi pessoalmente intimado para a audiência de instrução e julgamento, assim como as testemunhas arroladas na denúncia, que foram inquiridas naquele ato, tendo deixado de comparecer, sem motivo justificado. Portanto, perfeitamente aplicável a regra do art. 367 do Código de Processo Penal, sendo certo que não há nos autos sequer indícios de que tenha o réu comparecido na data designada por este Juízo. Ademais, se fosse o caso de impossibilidade de permanência, considerando o atraso no início da audiência, deveria ter pugnado pela redesignação do ato, o que não foi feito. Passo, então, a apreciar o mérito da causa. A materialidade do delito está demonstrada pelo registro de ocorrência de fls. 03/05, bem como pela prova oral colhida tanto em sede policial quanto em juízo, sob o crivo do contraditório. A autoria, da mesma forma, restou evidenciada. Os depoimentos das testemunhas/vítimas, colhidos sob o crivo do contraditório, não deixam qualquer dúvida acerca do ocorrido. Com efeito, a testemunha Sidney Pereira de Araújo, inquirido conforme mídia acostada aos autos (fls. 47 e 49), informou que ´estava trabalhando na madeireira, entregando uma madeira a um cliente, quando Patrick chegou e disse que se Nei não pagasse os seus direitos, iria pegar e matar a filha de Nei e os outros dois filhos; que Nei na mesma hora ficou sabendo e levou o depoente para a Delegacia para depor; que Patrick furtou uma Tico-Tico (serra) e Nei o mandou embora por justa causa; (...)´ (SIC). O próprio réu, quando ouvido em sede policial, confirmou que ´após a sua demissão, voltou à madeireira em busca de seus direitos trabalhistas, onde discutiu com NEI´ (fl. 14). Em verdade, após ter sido indiciado como possível autor de um crime de furto que, inclusive, ocasionou a sua ´demissão por justa causa´, o acusado ameaçou o seu antigo empregador, coagindo-o a não prestar depoimentos em seu desfavor, nos autos do processo de n.º 0021702-12.2012.8.19.0055, com o fim de favorecer interesse próprio. Desta forma, culpável é o acusado, vez que imputável e plenamente ciente do seu ilícito comportamento, podendo dele ser exigida conduta diversa, em conformidade com a ordem jurídica. Ausente, por derradeiro, qualquer causa de exclusão de ilicitude ou culpabilidade. Do exposto, impõe-se a CONDENAÇÃO do acusado PATRICK DE AZEREDO SILVEIRA pela prática do crime de coação no curso do processo, tipificado no artigo 344 do Código Penal. Passo, destarte, à dosimetria da pena, observado o critério trifásico adotado pelo Código Penal Brasileiro. 1ª Fase: O acusado agiu com a culpabilidade normal do tipo, não sendo graves as consequências da infração. Não se colhem informações seguras sobre sua personalidade e conduta social. Em análise da sua FAC, verifica-se que não possui anotações capazes de forjar maus antecedentes. Os motivos, consequências e o comportamento da vítima não concorrem para o recrudescimento da sanção pelo que fixo a pena-base em 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa. 2ª Fase: No que concerne à segunda fase da dosimetria, verifica-se ausente qualquer agravante ou atenuante na hipótese, pelo que se mantém a pena intermediária tal qual fixada na primeira fase. 3ª Fase: Por fim, verifico que não há causas de aumento ou diminuição da pena a serem aplicadas ao caso, com o que fixo a pena definitiva em 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Fixo o valor do dia-multa no mínimo legal, qual seja, 1/30 do salário mínimo mensal vigente à época do fato, na forma do art. 49, §1º do Código Penal, corrigido até a data do efetivo pagamento, pois o acusado demonstra ser desprovido de maiores recursos, aplicando-se ao caso o princípio do favor rei. Não havendo nenhuma causa a justificar um regime inicial de cumprimento da pena mais rigoroso, fixo o regime aberto para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade, nos termos do art. 33, §2º, ´c´, do CP. Cumpre reconhecer a presença dos requisitos previstos no artigo 44 do Código Penal, de modo a determinar a substituição da pena privativa de liberdade. Portanto, considerando a natureza da infração e o efeito criminógeno do cárcere, e à vista do preenchimento dos requisitos do artigo 44 do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade por uma medida restritiva de direitos, a saber, prestação de serviços à comunidade por período igual ao da condenação, com carga horária de 06 (seis) horas semanais, em instituição a ser indicada pelo Juízo da execução. DISPOSITIVO Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva deduzida na denúncia para condenar PATRICK DE AZEREDO SILVEIRA, pela prática do crime tipificado no artigo 344 do Código Penal, à pena de 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa, no valor unitário mínimo, em regime aberto, substituída a pena privativa de liberdade na forma acima indicada. Ausente qualquer motivo para a decretação da custódia cautelar, o condenado poderá apelar em liberdade. Condeno o réu nas custas do processo, nos termos do art. 804 do CPP. Após o trânsito, lance-se o nome do acusado no rol dos culpados, expedindo-se Carta de Sentença à VEP. Ocorrendo a preclusão das vias impugnativas deste decisum: a) expeçam-se as comunicações de estilo e a carta de sentença; b) calculem-se as multas, a taxa judiciária e as custas. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 06.09.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
